
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.430 - SP (2019/0335127-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JESSICA MAGAROTI DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS  - SP226865 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
DOMICILIAR. PACIENTE PRESA EM DECORRÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. HIPÓTESE FORA DA 
INCIDÊNCIA DO HC N. 143.641/SP DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
– STF. DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A substituição da prisão preventiva por medida cautelar 
de recolhimento domiciliar nos termos do art. 318, inciso III, do Código 
Penal – CP e conforme o julgamento do HC n. 143.641/SP, pelo Supremo 
Tribunal Federal, não se aplica ao caso em análise, uma vez que a 
paciente se encontra presa em razão de sentença condenatória transitada 
em julgado.

2. A estreita via do habeas corpus não se mostra adequada 
a revolver o contexto fático-probatório de modo a afastar as conclusões 
das instâncias ordinárias a fim de se constatar a imprescindibilidade da 
paciente aos cuidados dos filhos menores em descompasso com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal e a previsão de prisão domiciliar 
prevista na Lei de Execuções Penais – LEP.

3. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.430 - SP (2019/0335127-2)
  

AGRAVANTE : JESSICA MAGAROTI DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS  - SP226865 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão de minha lavra, 

na qual não conheci do habeas corpus mediante a seguinte fundamentação:

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com 
pedido de liminar, impetrado em benefício de JESSICA MAGAROTI DE 
ALMEIDA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, no Habeas Corpus n. 2184904-63.2019.8.26.0000.

A paciente foi condenada à pena de 10 anos, 3 meses e 20 
dias de reclusão, em regime fechado, como incursa no art. 33 e 35 da Lei 
n. 11.343/06 (tráfico de drogas e associação para o tráfico).

A defesa requereu a prisão domiciliar à paciente, o que foi 
indeferido pelo juízo da execução.

Daí impetrou habeas corpus na origem, o qual foi denegado 
em acórdão assim ementado (fl. 39):

HABEAS CORPUS com pedido liminar. Suposta 
prática de tráfico de entorpecentes. Paciente condenada em 
primeira instância. Insurgência contra r. decisão do Juízo dc 
Execução que negou pleito de concessão de prisão 
domiciliar. Defesa alega que a paciente é mãe de criança 
menor de 12 (doze) anos, lastreando sua pretensão com 
base na Lei n° 13.769/18, que introduziu os artigos 318-A e 
318-B ao CPP, positivando, assim, o entendimento exarado 
pelo E. STF no Habeas Corpus coletivo n° 143.161/SP. 
Impossibilidade. A regra contida no artigo 318-A do CPP 
não deve ser objeto de interpretação literal. Precedentes 
deste E. TJSP e do C. STJ. Necessidade de resguardo da 
ordem pública. Caso que se enquadra nas "situações 
excepcionalíssimas" prudentemente ressalvadas pelo 
Pretório Excelso. O simples fato de ser mãe de criança 
pequena não lhe dá automaticamente direito líquido e certo 
á concessão do benefício, que deverá ficar a critério do juiz. 
Ordem denegada.

No presente mandamus, a defesa busca a concessão da 
prisão domiciliar à paciente, sob o argumento de que se trata de mãe de 
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uma criança menor de 5 anos, dependente dela, além de ser 
mantenedora de toda a sua família.

Aduz que a jurisprudência tem admitido a possibilidade de 
concessão de liberdade provisória em crimes como o da hipótese.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão da prisão 
domiciliar.

Liminar indeferida às fls. 99/100. 
Informações prestadas às fls.106/144. 
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento 

da impetração, conforme parecer de fls. 162/167.
É o relatório. 
Decido.
A Suprema Corte, por ocasião do julgamento do HC 

143.641/SP, concedeu habeas corpus coletivo às mulheres presas 
preventivamente, gestantes, puérperas ou mães de crianças e de 
pessoas com deficiência, bem assim às adolescentes sujeitas a medidas 
socioeducativas em idêntica situação no território nacional, observadas 
determinadas restrições.

Na ocasião, o voto condutor do acórdão, proferido pelo 
Ministro Ricardo Lewandowski indicou a impossibilidade do benefício para: 
a) crimes cometidos mediante violência ou grave ameaça, b) delitos 
perpetrados contra os descendentes ou c) em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas.

A situação evidenciada nos presentes autos, extrai-se que a 
paciente está presa em decorrência do início da execução da pena após o 
trânsito em julgado da condenação (Autos n. 
0036726-71.2010.8.26.0050), o que justifica o afastamento da incidência 
da benesse.

A propósito, confiram-se:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO. CONCURSO 
DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
GRAVIDADE CONCRETA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA 
E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR DO ART. 318, 
INCISO V, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FILHA 
MENOR DE 12 (DOZE) ANOS. HABEAS CORPUS 
COLETIVO N. 143.641/SP DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. DELITO PRATICADO COM VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
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NÃO CABIMENTO. WRIT NÃO CONHECIDO.
(...)
5. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Habeas 

Corpus Coletivo n. 143.641/SP, fixou diretrizes para que a 
prisão domiciliar seja imediatamente aplicada às mulheres 
preventivamente custodiadas, desde que gestantes, 
puérperas ou mães de crianças ou deficientes, inclusive 
com reavaliação de todos os processos em curso no 
território nacional, salvo casos excepcionais a serem 
justificados pela autoridade competente.

6. No presente caso, mostra-se incabível a 
substituição da prisão preventiva por domiciliar, pois, em 
que pese a paciente ser genitora de uma criança menor de 
12 (doze) anos, verifica-se que o crime foi cometido 
mediante violência e grave ameaça contra as vítimas, 
estando inseridos nas exceções à regra estabelecida pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do habeas corpus 
coletivo.

7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão 
de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

8. Indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando a segregação encontra-se 
justificada e mostra-se imprescindível para acautelar o meio 
social da reprodução de fatos criminosos.

9. Habeas corpus não conhecido (HC 454.160/SC, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
19/12/2018)

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO, 
RECEPTAÇÃO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 
CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DAS CONDUTAS E PERICULOSIDADE 
SOCIAL DA PACIENTE. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE ACUSADA DA PRÁTICA 
DE CRIME COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. HC 
COLETIVO N. 143.641/SP DA SUPREMA CORTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o decreto prisional fundamentado na 
necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade 
concreta das condutas e a periculosidade social da 
paciente, já que, na hipótese, está-se diante de "crime que 
fora praticado com violência excessiva, com a utilização de 
arma de fogo e com suporte de veículo furtado".

2. Constatado que o caso se enquadra justamente 
na excepcionalidade apontada na decisão da Suprema 
Corte (HC Coletivo n. 143.641/SP), pois se trata de paciente 
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acusada da prática de crime cometido mediante violência 
ou grave ameaça, não há falar no deferimento da prisão 
domiciliar. Precedentes.

3. Ordem denegada (HC 472.338/MG, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 19/12/2018).

Ademais, as instâncias ordinárias afirmaram que a criança 
vem sendo atendida por parentes maternos, não sendo a paciente 
imprescindível aos cuidados da criança.

Assim, desconstituir tais conclusões demandaria o 
aprofundado revolvimento fático-probatório, vedado na via estreita do 
habeas corpus. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REGIME 
SEMIABERTO. PLEITO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
DA PRISÃO DOMICILIAR. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. HC 
COLETIVO N. 143.641/SP (STF). IMPOSSIBILIDADE. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE DA MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA 
INCABÍVEL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "É pacífico o entendimento desta Corte Superior 
que o procedimento do habeas corpus não permite a 
dilação probatória, pois exige prova pré-constituída das 
alegações, sendo ônus do impetrante trazê-la no momento 
da impetração." (HC 466.896/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 
23/11/2018).

2. Segundo se depreende dos autos, o Juízo da 
Execução indeferiu o pedido de prisão domiciliar formulado 
pela defesa. Contudo, o impetrante não juntou aos autos 
cópia da referida decisão, o que impede a exata 
compreensão da controvérsia, porquanto o Tribunal de 
origem, ao manter o decisum, faz referência aos 
fundamentos nele contidos.

3. Noutro giro, a agravante está em fase de 
execução provisória de sua pena em regime fechado - 
concedida a ordem, de ofício, para estabelecer o 
semiaberto -, o que afasta a aplicação do entendimento 
firmado pelo STF no HC n. 143.641/SP, no qual a ordem foi 
deferida coletivamente para a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar às mães com filhos menores de 
12 anos, e não prisão pena, hipótese dos autos.

4. In casu, a defesa não se desincumbiu de 
demonstrar a situação de vulnerabilidade da menor, 
não havendo nenhuma informação acerca de onde ela 
se encontra, se sob os cuidados da avó materna, ou 
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em instituição apropriada para acolhê-la. Dessa forma, 
não obstante a existência de flexibilização pelo STJ, na 
interpretação da Lei de Execuções Penais, bem como a 
ausência de violência empregada na execução do 
crime, a falta de comprovação de que a agravante seria 
imprescindível aos cuidados da criança, impede o 
deferimento da medida excepcional - colocação da 
condenada em prisão domiciliar.

5. Ademais, não é possível acolher a pretensão sem 
incursionar na matéria fático-probatória, medida 
incompatível com a via estreita eleita.

6. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 
519.263/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 30/09/2019).

Ausente, portanto, qualquer constrangimento que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, 
alínea a, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço da presente impetração.

Publique-se.

No presente recurso, o Agravante insiste na possibilidade de concessão 

da prisão domiciliar, nos moldes do art. 318, inciso III, do Código de Processo Penal – 

CP, à paciente e ressalta a existência de laudos psicológicos que afirmam a existência 

de prejuízos emocionais à filha da paciente em razão do afastamento da mãe.

Requer, assim, a concessão da ordem nos termos da inicial.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.430 - SP (2019/0335127-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

A decisão impugnada não merece reparos.

Com efeito, a substituição da prisão preventiva por medida cautelar de 

recolhimento domiciliar nos termos do art. 318, inciso III, do Código Penal e conforme o 

julgamento do HC n. 143.641/SP, pelo Supremo Tribunal Federal – STF, não se aplica 

ao caso em análise, uma vez que a paciente se encontra presa em razão de sentença 

condenatória transitada em julgado.

A propósito, confira-se a ementa do HC n. 143.641/SP, de Relatoria do 

Ministro Ricardo Lewandowski:

Ementa: HABEAS CORPUS COLETIVO. 
ADMISSIBILIDADE. DOUTRINA BRASILEIRA DO HABEAS CORPUS. 
MÁXIMA EFETIVIDADE DO WRIT. MÃES E GESTANTES PRESAS. 
RELAÇÕES SOCIAIS MASSIFICADAS E BUROCRATIZADAS. 
GRUPOS SOCIAIS VULNERÁVEIS. ACESSO À JUSTIÇA. 
FACILITAÇÃO. EMPREGO DE REMÉDIOS PROCESSUAIS 
ADEQUADOS. LEGITIMIDADE ATIVA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
LEI 13.300/2016. MULHERES GRÁVIDAS OU COM CRIANÇAS SOB 
SUA GUARDA. PRISÕES PREVENTIVAS CUMPRIDAS EM 
CONDIÇÕES DEGRADANTES. INADMISSIBILIDADE. PRIVAÇÃO DE 
CUIDADOS MÉDICOS PRÉ-NATAL E PÓS-PARTO. FALTA DE 
BERÇARIOS E CRECHES. ADPF 347 MC/DF. SISTEMA PRISIONAL 
BRASILEIRO. ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL. CULTURA 
DO ENCARCERAMENTO. NECESSIDADE DE SUPERAÇÃO. 
DETENÇÕES CAUTELARES DECRETADAS DE FORMA ABUSIVA E 
IRRAZOÁVEL. INCAPACIDADE DO ESTADO DE ASSEGURAR 
DIREITOS FUNDAMENTAIS ÀS ENCARCERADAS. OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO E DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. 
REGRAS DE BANGKOK. ESTATUTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA. 
APLICAÇÃO À ESPÉCIE. ORDEM CONCEDIDA. EXTENSÃO DE 
OFÍCIO. I – Existência de relações sociais massificadas e 
burocratizadas, cujos problemas estão a exigir soluções a partir de 
remédios processuais coletivos, especialmente para coibir ou prevenir 
lesões a direitos de grupos vulneráveis. II – Conhecimento do writ coletivo 
homenageia nossa tradição jurídica de conferir a maior amplitude possível 
ao remédio heroico, conhecida como doutrina brasileira do habeas 
corpus. III – Entendimento que se amolda ao disposto no art. 654, § 2º, do 
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Código de Processo Penal - CPP, o qual outorga aos juízes e tribunais 
competência para expedir, de ofício, ordem de habeas corpus, quando no 
curso de processo, verificarem que alguém sofre ou está na iminência de 
sofrer coação ilegal. IV – Compreensão que se harmoniza também com o 
previsto no art. 580 do CPP, que faculta a extensão da ordem a todos que 
se encontram na mesma situação processual. V - Tramitação de mais de 
100 milhões de processos no Poder Judiciário, a cargo de pouco mais de 
16 mil juízes, a qual exige que o STF prestigie remédios processuais de 
natureza coletiva para emprestar a máxima eficácia ao mandamento 
constitucional da razoável duração do processo e ao princípio universal da 
efetividade da prestação jurisdicional VI - A legitimidade ativa do habeas 
corpus coletivo, a princípio, deve ser reservada àqueles listados no art. 12 
da Lei 13.300/2016, por analogia ao que dispõe a legislação referente ao 
mandado de injunção coletivo. VII – Comprovação nos autos de 
existência de situação estrutural em que mulheres grávidas e mães de 
crianças (entendido o vocábulo aqui em seu sentido legal, como a pessoa 
de até doze anos de idade incompletos, nos termos do art. 2º do Estatuto 
da Criança e do Adolescente - ECA) estão, de fato, cumprindo prisão 
preventiva em situação degradante, privadas de cuidados médicos 
pré-natais e pós-parto, inexistindo, outrossim berçários e creches para 
seus filhos. VIII – “Cultura do encarceramento” que se evidencia pela 
exagerada e irrazoável imposição de prisões provisórias a mulheres 
pobres e vulneráveis, em decorrência de excessos na interpretação e 
aplicação da lei penal, bem assim da processual penal, mesmo diante da 
existência de outras soluções, de caráter humanitário, abrigadas no 
ordenamento jurídico vigente. IX – Quadro fático especialmente 
inquietante que se revela pela incapacidade de o Estado brasileiro garantir 
cuidados mínimos relativos à maternidade, até mesmo às mulheres que 
não estão em situação prisional, como comprova o “caso Alyne 
Pimentel”, julgado pelo Comitê para a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher das Nações Unidas. X – Tanto o Objetivo 
de Desenvolvimento do Milênio nº 5 (melhorar a saúde materna) quanto o 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 5 (alcançar a igualdade de 
gênero e empoderar todas as mulheres e meninas), ambos da 
Organização das Nações Unidades, ao tutelarem a saúde reprodutiva das 
pessoas do gênero feminino, corroboram o pleito formulado na 
impetração. X – Incidência de amplo regramento internacional relativo a 
Direitos Humanos, em especial das Regras de Bangkok, segundo as 
quais deve ser priorizada solução judicial que facilite a utilização de 
alternativas penais ao encarceramento, principalmente para as hipóteses 
em que ainda não haja decisão condenatória transitada em julgado. XI – 
Cuidados com a mulher presa que se direcionam não só a ela, mas 
igualmente aos seus filhos, os quais sofrem injustamente as 
consequências da prisão, em flagrante contrariedade ao art. 227 da 
Constituição, cujo teor determina que se dê prioridade absoluta à 
concretização dos direitos destes. XII – Quadro descrito nos autos que 
exige o estrito cumprimento do Estatuto da Primeira Infância, em 
especial da nova redação por ele conferida ao art. 318, IV e V, do 
Código de Processo Penal. XIII – Acolhimento do writ que se impõe de 
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modo a superar tanto a arbitrariedade judicial quanto a sistemática 
exclusão de direitos de grupos hipossuficientes, típica de sistemas 
jurídicos que não dispõem de soluções coletivas para problemas 
estruturais. XIV – Ordem concedida para determinar a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação 
concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP 
- de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção 
sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 
186/2008 e Lei 13.146/2015), relacionadas neste processo pelo 
DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal 
condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, 
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício. XV – Extensão da ordem de ofício a todas as demais mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e de pessoas com 
deficiência, bem assim às adolescentes sujeitas a medidas 
socioeducativas em idêntica situação no território nacional, observadas as 
restrições acima (HC 143641, Relator(a):  Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 20/02/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 08-10-2018 PUBLIC 09-10-2018).

Ademais, em que pese a argumentação tecida pela douta defesa, a via do 

habeas corpus não se mostra adequada a revolver o contexto fático-probatório de modo 

a afastar as conclusões das instâncias ordinárias a fim de se constatar a 

imprescindibilidade da paciente aos cuidados dos filhos menores em descompasso 

com a orientação do Supremo Tribunal Federal e a previsão de prisão domiciliar 

prevista na Lei de Execuções Penais – LEP.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente Agravo 

Regimental no Habeas Corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0335127-2 HC 544.430 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00071738820198260041  21849046320198260000  71738820198260041

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TADEU HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS 
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS  - SP0226865
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JESSICA MAGAROTI DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA MAGAROTI DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS  - SP226865 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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